


  

  

TRABALHOS DA COMISSÃO  

A Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 29 de outubro de 2019, na Delegação da 

ALRAA em Ponta Delgada, São Miguel, com recurso a videoconferência e procedeu à análise e 

emissão de parecer sobre a Petição n.º 41 – “Petição a favor da suspensão das obras de 

construção civil no Espelho de Água do Porto da Horta, tal como se encontram previstas na 2.ª 

fase do Projeto de Reordenamento do Porto da Horta”. 

 

1º.  CAPÍTULO – INTRODUÇÃO  

A 3 de setembro de 2019 deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

uma petição, à qual foi atribuído o n.º 41/XI, intitulada “Petição a favor da suspensão das obras 

de construção civil no Espelho de Água do Porto da Horta, tal como se encontram previstas na 

2.ª fase do Projeto de Reordenamento do Porto da Horta”. 

A petição reúne um total de 1.732 (mil setecentas e trinta e duas) assinaturas, tendo como 

primeiro signatário o Sr. José Eduardo Bicudo Decq Mota. 

Por despacho da Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, a 

referida petição foi remetida à Comissão de Economia, para relato e emissão de parecer. 

 

2º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

O direito de petição, previsto no artigo 52.º da Constituição da República Portuguesa, é exercido 

nos termos do disposto no artigo 9.º do Estatuto Político-administrativo da Região Autónoma 

dos Açores, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, nos artigos 189.º 

a 193.º do Regimento da Assembleia Legislativa e na Lei n.º 43/90, de 10 de agosto. 

Cabe à Comissão com competência na matéria a apreciação da petição e elaboração do 

respetivo relatório, nos termos do disposto nos nºs 1 dos artigos 190.º e 191.º do Regimento, 

bem como do artigo 73.º, n.º 4 do Estatuto Político-administrativo da RAA. 
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Verificada a conformidade do exercício do direito de petição com os requisitos legais (Lei n.º 

43/90) e regimentais (artigo 189.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores), a Comissão de Economia procedeu à apreciação da sua admissibilidade, nos termos 

do disposto no n.º 2 do artigo 190.º do referido regimento e deliberou admiti-la. 

 

3º.  CAPÍTULO – APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE  

A Petição em análise, intitulada “Petição a favor da suspensão das obras de construção civil no 

espelho de água do Porto da Horta, tal como se encontram previstas na 2.ª fase do projeto de 

reordenamento do Porto da Horta”, começa por referir “que a baía da Horta e, em particular, o 

seu porto, destacam-se pelo valor económico intrínseco e pela sua importância histórica, 

sobejamente enaltecida, nacional e internacionalmente, que decorrem de uma localização 

estratégica privilegiada, e, bem assim, da boa qualidade das suas águas, da sua beleza natural e 

da singular amplitude da proteção oferecida aos mareantes.” 

Posteriormente, refere-se que “se instalou, em diversos setores da sociedade faialense, o 

fundado receio de que as funções primordiais do Porto da Horta, por tofos tidas como essenciais 

para o desenvolvimento socioeconómico da ilha do Faial, ficarão irreversivelmente afetadas e 

seriamente comprometidas se as obras da 2.ª fase do Projeto de Reordenamento do Porto da 

Horta, forem executadas de acordo com a mais recente versão da solução técnica proposta pela 

empresa Portos dos Açores S. A.”. 

Por fim, referem ainda os subscritores “que a solução proposta pela empresa Portos dos Açores 

S. A., tem suscitado críticas fundamentais, por parte de entidades idóneas que são 

profundamente conhecedoras das condicionantes e das caraterísticas operacionais do porto da 

Horta, nomeadamente apontando fragilidades relacionadas com a fiabilidade dos estudos 

técnicos já realizados”.   

Assim, pretendem os subscritores, em concreto, “que a Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores aprove as seguintes orientações a serem cumpridas pelo Governo 

Regional dos Açores e pela Portos dos Açores, S. A.: 

1. Que, sem provocar atraso na execução das obras previstas respeitantes à requalificação 

da componente terrestre do Porto da Horta, seja suspensa qualquer das intervenções 
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já programadas, ou a programar, para o espelho de água do Porto da Horta, no contexto 

da implementação do Projeto de Reordenamento do Porto da Horta, até que seja 

debatida e aprovada, tanto pela Assembleia Municipal da Horta, como pelo Conselho 

da Ilha do Faial, uma reformulação da proposta pela Portos dos Açores, S. A.; 

 

2. Que a Portos dos Açores incorpore, na proposta reformulada a ser preparada e 

apresentada, um novo conjunto de soluções técnicas, devidamente alicerçadas em 

estudos complementares, e testadas, tanto em modelo de escala reduzida, como in situ, 

que visem garantir a) a minimização da agitação marítima no interior do porto da Horta, 

bem como b) impedir a degradação ambiental de toda a respetiva bacia interior.”  

 

A Comissão Permanente de Economia procedeu, à audição, presencial, das seguintes pessoas: 

 Do primeiro subscritor, Sr. José Eduardo Bicudo Decq Mota. 

 Do Capitão do Porto da Horta. 

 Do Presidente da Câmara de Comércio e Indústria da Horta 

 Do Presidente da Câmara Municipal da Horta. 

 Da Secretária Regional dos Transportes e Obras Públicas (SRTOP). 

 

A Comissão solicitou os seguintes pareceres por escrito: 

 Conselho de Ilha do Faial; 

 Clube Naval da Horta; 

 APEDA - Associação de Produtores de Espécies Demersais dos Açores; 

 APASA - Associação de Produtores de Atum e Similares dos Açores; 

 Comandante Rui Terra; 

 Comandante Lizuarte Machado. 
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AUDIÇÕES REALIZADAS 

A Comissão Permanente de Economia, no dia 29 de outubro de 2019, na Delegação da ALRAA 

em Ponta Delgada, São Miguel, com recurso a videoconferência, realizou as seguintes 

audições: 

i. Audição do primeiro peticionário – Sr. José Eduardo Bicudo Decq Mota 

O Sr. José Decq Mota referiu que a petição reuniu cerca de 1.700 assinaturas e é muito clara nos 

objetivos propostos. Alegou que os signatários são pessoas conhecedoras do porto da Horta, em 

várias vertentes, que estão preocupadas com o futuro e com a operacionalidade do porto. 

Disse que, nos anos 90, chegou a defender o crescimento do porto comercial da Horta, o que 

aconteceu, com a construção da doca nova e uma nova bacia, para a gare de passageiros e 

navios e cruzeiro. Mas com esta construção, considera que a orientação do molhe norte 

conflitua com a doca sul. 

Depois, o porto da Horta cresceu e adquiriu valências importantes, mas provocou efeitos na 

doca sul, com forças refletidas e problemas na renovação das águas (conforme demonstrado 

nas fotografias entregues). 

Acrescentou que a entrada de 50 metros, para várias valências, vai dificultar o acesso e 

mobilidade, além do que as obras a realizar irão interferir na operacionalidade da doca. 

Neste sentido, os peticionários pretendem que seja estudada a movimentação das águas, tal 

como foi noticiado pela Portos dos Açores, que irá fazer um estudo em modelo reduzido, mas 

com dados recentes. 

Por fim, referiu que as obras do porto da Horta podem começar fora do espelho da água, 

havendo muita coisa para fazer, enquanto se estuda em pormenor. 

A seguir, o Deputado Tiago Branco reconheceu a importância do porto da Horta para economia 

do Faial e dos Açores, perguntando se os peticionários concordam com os objetivos traçados 

para o porto, de separar as atividades, promover maior organização e criar condições efetivas 

para a “invernagem” e reparação naval. Questionou ainda se os peticionários tiveram reuniões 
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com a Portos dos Açores, se foram apresentadas alternativas e qual foi relacionamento entre as 

partes. 

Em resposta, o peticionário disse que os objetivos são claros, concordando que tem de haver 

separação de atividades e condições para a “invernagem” e reparação de barcos. Afirmou que 

se identifica com os objetivos, mas não com o projeto, pois tem receio que possam ser criados 

constrangimentos na operacionalidade do porto. 

A seguir, o Deputado Luis Garcia perguntou quais os principais erros que os peticionários 

apontam à condução deste processo relativo aos investimentos no porto da Horta, ao longo das 

últimas duas legislaturas, como se teriam evitado estes erros, se houve abertura do Governo e 

da Portos dos Açores e se o anúncio do estudo a realizar é o reconhecimento de que existem 

dúvidas. 

O peticionário respondeu que os principais erros estão identificados, dando como exemplo a 

orientação da nova doca norte, cujos impactos se refletem na doca sul. Indicou que numa 

primeira fase não existiu diálogo com a Portos dos Açores, mas a partir de outubro de 2017 o 

processo foi diferente, com maior diálogo e abertura. Referiu que o estudo foi assumido pelo 

Presidente do Governo e depois divulgado pela Portos dos Açores, para estudar em pormenor 

os impactos. 

Seguidamente, o Deputado Alonso Miguel perguntou se as críticas efetuadas na alínea e) da 

petição são baseadas em estudos ou outros argumentos que as fundamentam, porque é que a 

revisão do projeto já não foi feita antes e se as duas componentes da obra são interdependentes, 

as obras de terra e as obras de mar. 

O peticionário respondeu que a revisão não foi efetuada antes por teimosia e que as posições 

foram evoluindo ao longo do tempo. Acrescentou que há especialistas que têm dado opiniões, 

além do conhecimento empírico e da visualização dos factos. 

Consideram que há trabalhos que podem ser feitos, sem ser no espelho da água, como o 

reordenamento na praça Manuel de Arriaga e o parqueamento dos barcos.  

O peticionário disse ainda que não é, dogmaticamente, contra a que haja mais um pontão e que 

se podem criar mais lugares na marina. 
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Posteriormente, o Deputado Carlos Ferreira perguntou como estaria o porto da horta se o 

projeto de 2016 tivesse avançado, se preferia perder os fundos comunitários ou fazer uma obra 

que pode condicionar para sempre a operacionalidade do porto e se o estudo demonstrar que 

existem efeitos negativos no porto, qual seria a decisão a tomar. 

Já o Deputado Tiago Branco questionou se considera que se deve avançar com a obra, se o 

estudo de impacte ambiental e o estudo em modelo reduzido concluírem que há condições para 

avançar com este projeto. 

Em resposta às questões colocadas, o peticionário começou por dizer que, felizmente, o projeto 

não avançou e tem a convicção pessoal que a resolução do problema criado pela doca nova, tem 

de ser resolvido nesta doca. 

Disse ainda que se os estudos concluírem que está tudo bem e os dados forem validados, então 

as pessoas devem avaliar e emitir a sua posição. Caso tivesse de optar, preferia perder os fundos 

comunitários, do que fazer uma obra que possa condicionar a operacionalidade do porto.  

Por fim, o peticionário afirmou que se deve avançar com as obras em terra. 

 

ii. Audição do Capitão do Porto da Horta, Comandante Paulo Alexandre Rafael da Silva 

O Capitão do Porto da Horta começou por referir que o projeto teve várias fases de evolução, 

sendo que a primeira versão tinha alguns inconvenientes na ondulação.  

Neste sentido, emitiu um parecer, dirigido à Portos dos Açores, nos seguintes termos: 

 Nada obstava à construção do projeto; 

 Estava garantida a segurança da navegação e operacionalidade; 

 Deve ser acautelada, durante a construção, a interdição de áreas e deve haver um 

equilíbrio entre as várias áreas interditas e o normal funcionamento do porto; 

 Acautelar e planear o uso de explosivos; 

 Criar um plano de dragagens; 

 Prever e planear o trabalho com os mergulhadores; 

 Acautelar o uso de matérias poluentes, óleos e combustíveis, devendo precaver 

eventuais problemas ambientais; 
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 Avaliar e estudar este projeto, em conjunto com o projeto do núcleo de pescas. 

Em síntese, o Capitão do Porto da Horta disse que o projeto tem como grandes vantagens: 

facilitar as manobras dos navios de comércio, reduzindo os problemas com as embarcações de 

recreio fundeadas no meio da bacia e aumentando o espaço para as manobras; e permite 

separar as diferentes atividades, cumprindo assim os normativos legais. 

Interveio o Deputado Tiago Branco para questionar se o projeto irá contribuir para o aumento 

da segurança e operacionalidade do porto da Horta, se a entrada de 50 metros no saco do porto 

acarreta problemas ambientais e de navegabilidade, como indicou o peticionário, e qual tem 

sido a postura da Portos dos Açores e do Governo, ao longo do processo. 

O Comandante Rafael da Silva fez referência à sua experiência profissional, de mais de 30 anos, 

e especialização em navegação em áreas restritas, para dizer que não tem qualquer dúvida que 

o projeto irá permitir organizar o espaço e melhorar a segurança e navegabilidade do porto da 

Horta.  Acrescentou que ao retirar o fundeamento das embarcações de recreio do meio da bacia, 

garante, desde logo, o aumento da segurança para todos. 

Disse que não entende as críticas feitas à entrada de 50 metros, prevista no projeto, uma vez 

que a entrada da marina norte tem 55 metros e a entrada da marina sul tem 52 metros, não 

existindo, nestes casos, qualquer constrangimento para os peticionários. 

Além disso, uma entrada de 50 metros está de acordo com os parâmetros aceites 

internacionalmente e é mais do que suficiente para manobrar navios, pelo que não compreende 

as dúvidas dos peticionários. Referiu ainda que um novo canal de 50 metros de largura, que se 

prolonga por cerca de 400 metros até à marina norte, não trará qualquer problema. 

Por fim, o Comandante Rafael da Silva indicou que a postura da Portos dos Açores e do Governo 

Regional tem sido de diálogo, de auscultação dos parceiros, não tendo nada a apontar. 

A seguir, o Deputado Luis Garcia afirmou que ficou com dúvidas sobre o parecer apresentado, 

tendo questionado qual a versão do projeto a que deu parecer e pediu cópia do respetivo 

documento. Questionou ainda se recebeu reclamações sobre a operacionalidade do porto 

depois da construção do molhe norte, e qual a leitura que faz de se pedir um novo estudo. 

Em resposta, o Capitão do porto disse que conheceu dois projetos e o parecer que emitiu foi 

sobre o último, que poderá disponibilizar à Comissão de Economia. Confirmou que recebeu 
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reclamações e que o porto da Horta tem um problema relacionado com a ondulação de norte, 

que resulta da difração da onda, quando atinge o interior do porto. 

O Capitão do porto citou o Mestre Manuel Humberto que dizia que “antigamente era pior e o 

porto da Horta sempre teve ondulação”. Referiu ainda que com ou sem molhe norte, o porto da 

Horta sempre problemas de ondulação de norte.  

Mas também disse que a orientação do molhe norte, da forma que está, permitiu desviar a 

ondulação resultante do furacão Lorenzo, o que minimizou os danos no cais de passageiros. 

Caso tivesse ficado com a orientação defendida por alguns, provavelmente o furacão teria 

provocado danos significativos no cais de passageiros. Sobre o novo estudo, disse que todos os 

estudos são bem-vindos e trazem mais conhecimento. 

Interveio novamente o Deputado Luis Garcia para questionar a necessidade de enrocamento 

exterior do cais acostável previsto no projeto. 

O Capitão do porto disse que o enrocamento permite dissipar a energia das ondas e que 

concordava com a avaliação do projetista sobre a necessidade do enrocamento.  

Depois, o Deputado Tiago Branco questionou o Capitão do porto se considera o LNEC como uma 

entidade idónea e independente para fazer os estudos e qual a sua opinião sobre o parecer do 

Comandante que opera no porto de Cascais. 

A seguir, o Deputado Carlos Ferreira referiu que, em termos de segurança, a 3ª versão do projeto 

satisfaz a Autoridade Marítima e perguntou se, o resultado do estudo indicar que é necessário 

corrigir a ondulação, admite a possibilidade de haver outras soluções que garantam segurança 

e reduzam a agitação marítima. 

Posteriormente, o Deputado Luis Garcia perguntou se não é este o momento para resolver ou 

atenuar o problema de agitação marítima aparentemente criado com a construção do molhe 

norte no porto da Horta. 

Em resposta às questões colocadas, o Capitão do porto da Horta afirmou que o LNEC é uma 

instituição idónea, tal como o LREC, e que são, ambas, entidades de excelência nas suas áreas 

de intervenção. Acrescentou que todos os projetos serão analisados de acordo com a segurança 

de navegação e operacionalidade dos portos. 
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Sobre o parecer do Comandante Rui Terra, que opera no porto de Cascais, o Comandante Rafael 

da Silva afirmou que considera o parecer errado. 

Por fim, disse que não deve manifestar sobre opções políticas.  

 

iii. Audição do Presidente da Câmara de Comércio e Indústria da Horta (CCIH), David 

Marcos 

O Presidente da CCIH começou por referir que o porto da Horta é dos faialenses e que a CCIH 

emitiu um comunicado público, que reflete a posição dos empresários. Informou que reuniram 

várias vezes com a Portos dos Açores e concordaram que as obras não avançariam sem a 

realização do estudo de impacte ambiental e estudo em laboratório reduzido sobre a agitação 

marítima, cumprindo assim a promessa feita. 

Considera que a dimensão económica do projeto é muito importante para o Faial, pois duplica 

a capacidade da marina e acautela a operacionalidade e segurança do porto, merecendo por 

isso o parecer favorável da CCIH. 

Seguidamente, o Deputado Tiago Branco perguntou se a CCIH dispõe de dados concretos sobre 

o impacto económico deste projeto, se a CCIH teve reuniões com a Portos dos Açores e 

esclareceu as dúvidas existentes e se a CCIH emite parecer favorável, caso os estudos solicitados 

validem o projeto.   

O Presidente da CCIH respondeu que o Faial tem um impacto de 250 milhões de euros no PIB da 

Região e o projeto teria um impacto de 15 a 20 milhões de euros no PIB, representando cerca 

de 7% a 8% do PIB. Referiu ainda que o turismo de cruzeiros é um negócio em crescimento e 

que entre 2014 a 2018 apenas foram cancelados 9% dos navios de cruzeiros, devido à ondulação. 

Indicou ainda que a relação com a Portos dos Açores é boa e permitiu esclareceu todas as 

dúvidas colocadas. 

Posteriormente, o Deputado Luis Garcia pediu a clarificação do parecer da CCIH, para saber se 

este ficou condicionado a vários estudos e se o comunicado divulgado mereceu a concordância 

da mesa de turismo, visto esta ter uma posição diferente. 

O Presidente da CCIH realçou que o comunicado é claro e indica que “a maioria dos empresários” 

não se manifestou contra o projeto, além do que a posição da mesa do turismo não teve a 
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autorização da Direção da CCIH. Salientou que a posição da CCIH é só uma e é da Direção e dos 

seus Órgãos Sociais, tendo sido realizadas várias reuniões e Assembleias Gerais, com as dúvidas 

a serem esclarecidas. 

O Deputado Alonso Miguel disse que compreende a posição da CCIH sobre o impacto do projeto 

na economia e perguntou se esta não seria a altura de resolver o problema da agitação marítima 

e ondulação de norte. 

O Presidente da CCIH respondeu que, se existirem condições para resolver este problema então 

poderia ser interessante, mas reconhece que os recursos são limitados e serão canalizados para 

a bacia sul. 

O Deputado Tiago Branco interveio novamente para questionar se a mesa do turismo 

encomendou um estudo e se o disponibilizou publicamente. 

Em reposta, o Presidente da CCIH indicou que o estudo foi solicitado pela Direção anterior da 

CCIH e não pela mesa do turismo, não tendo acesso ao mesmo. 

 

iv. Audição do Presidente da Câmara Municipal da Horta (CMH), José Leonardo 

O Presidente da CMH realçou a importância do porto da Horta para o Faial e que referiu que a 

autarquia tem vindo a auscultar a população e todos os interessados, desde 2015, tendo 

efetuado várias diligências e reuniões, com a Portos dos Açores, Governo, Conselho de Ilha, 

Câmara de Comércio e a sua mesa de turismo. 

Das reuniões efetuadas, saíram várias propostas de alteração aos projetos apresentados e a 

Portos dos Açores mandou elaborar um estudo de impacte ambiental e um estudo sobre a 

agitação das águas, com vista a esclarecer as dúvidas existentes. 

O Presidente da CMH considera que é fundamental que a obra avance, se todos os estudos 

solicitados sejam positivos e validados, atendendo à sua importância para a ilha do Faial. 

Depois, o Deputado Tiago Branco questionou qual foi a postura da Portos dos Açores e do 

Governo Regional neste assunto e se houve abertura, humildade e disponibilidade em esclarecer 

as dúvidas existentes. Perguntou ainda se este projeto tem impacto na criação de emprego e 

geração de riqueza para o Faial e, caso os estudos sejam positivos, se a obra deve avançar. 
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Em resposta, o Presidente da CMH disse que sempre houve abertura do Governo e da Portos 

dos Açores para ouvir, esclarecer e alterar o projeto, tendo aumentado o valor previsto para o 

investimento, de 14 para 18 milhões de euros. Acrescentou que este projeto é fundamental para 

liderar a náutica de recreio nos Açores e vai permitir criar novas empresas e mais postos de 

trabalho para jovens, projetando o Faial internacionalmente. 

Reiterou que, caso os estudos tenham um parecer positivo e permitam esclarecer as dúvidas, a 

Câmara Municipal da Horta emite um parecer positivo ao projeto. Considera que não é 

recomendável ficar só a estudar projetos e não avançar com a obra. 

Por sua vez, o Deputado Luis Garcia perguntou se este investimento tem tido um percurso 

normal, uma vez que foi dividido em fases e que já conta com três versões diferentes do projeto. 

Questionou se o projeto já teria avançado se tivesse existido mais diálogo desde o início, se 

mantém a posição sobre a última versão do projeto e qual a leitura que faz sobre o novo estudo 

encomendado pela Portos dos Açores.  

O Presidente da CMH disse que não quer passar mais uma legislatura de estudo em estudo, sem 

avançar com a obra, existindo abertura e diálogo, motivo pelo qual foram introduzidas 

alterações propostas ao projeto. A CMH dá parecer favorável ao projeto, desde que os estudos 

encomendados permitam esclarecer as dúvidas e tenham um parecer favorável. 

Considera que as decisões e opiniões devem ser suportados por documentos técnicos, pelo que 

os novos estudos são bem-vindos e vão permitir esclarecer dúvidas. Afirmou que é preciso 

passar para a concretização do investimento. 

O Deputado Tiago Branco perguntou se alguma vez sentiu que a Portos dos Açores e o Governo 

não estavam disponíveis para fazer estudos para suportar esta obra e se a mesa do turismo da 

CCIH manifestou oposição ao projeto e apresentou algum estudo para o efeito. 

O Presidente da CMH respondeu que nunca soube bem se havia estudo ou parecer da mesa do 

turismo e que a Câmara Municipal da Horta pediu que o técnico responsável pelo estudo da 

mesa do turismo apresentasse o seu parecer e que, em conjunto com o técnico da Portos dos 

Açores, esclarecessem as dúvidas, mas tal desafio nunca foi aceite. 

A terminar, o Presidente da CMH disse que o tempo começa a escassear e é preciso tomar uma 

decisão e concretizar o investimento. 
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v. Audição da Secretária Regional dos Transportes e Obras Públicas (SRTOP), Ana Cunha, 

acompanhada pelo Presidente da Portos dos Açores, S.A., Miguel Costa 

A Secretária Regional começou por referir que este projeto não é recente, tendo existido um 

concurso, em 2017, que ficou deserto. Foram efetuadas diligências, envolvendo as diversas 

entidades interessadas do Faial, e feitas várias reuniões com a Comissão Municipal dos Assuntos 

do Mar – Câmara Municipal da Horta, com a participação dos técnicos da Portos dos Açores e 

do projetista, sempre com o objetivo de promover o diálogo e esclarecer as dúvidas. 

Posteriormente, o projeto foi alterado, com os contributos apresentados, e foi novamente 

apresentado às entidades envolvidas, públicas e privadas. 

Mais recentemente e depois do projeto estar concluído, a SRTOP informou que o LNEC foi 

contatado para realizar um ensaio em modelo reduzido, sendo que este projeto – porto da Horta 

é dos mais estudados e ensaiados a nível regional e nacional. 

A SRTOP referiu ainda que depois será efetuado um estudo de impacte ambiental, estando o 

Governo dos Açores a esgotar todas as possibilidades de estudo e diálogo com todos os 

interessados, para que haja consenso sobre um investimento estruturado para o Faial. 

Depois, o Deputado Paulo Mendes perguntou se os dados a utilizar no ensaio são atuais e se o 

ensaio em modelo reduzido depende da atualização dos dados. Questionou ainda sobre qual 

será a posição do Governo Regional, caso o ensaio em modelo reduzido dê uma indicação 

contrária ao do projeto. 

Em resposta, a SRTOP disse que aos políticos cabe a decisão política e não técnica, pelo que se 

algum dos estudos vier contrariar o que consta no projeto, então o projeto não avançará, com 

toda a naturalidade. Referiu que este projeto tem mais de uma dezena de estudos efetuados e 

que os dados a utilizar serão definidos pelo LNEC. 

Em complemente, o Presidente da Portos Açores indicou que o LNEC só trabalha com base em 

dados reais e atuais, tal como outras entidades idóneas, e que os dados são recolhidos com base 

na boia ondógrafo, de forma diária, ao longo de vários anos. 
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Seguidamente, o Deputado Tiago Branco perguntou com quem reuniu a Portos dos Açores e 

quantas vezes isso aconteceu, se foram apresentadas propostas alternativas, se as propostas 

apresentadas pela Comissão dos Assuntos do Mar foram estudadas, se implicavam um aumento 

do investimento e quais foram os resultados. 

A SRTOP respondeu que as propostas apresentadas pela Comissão Municipal dos Assuntos do 

Mar foram bem recebidas, estudadas e até aplicadas. Acrescentou que o projeto da Portos dos 

Açores apresenta mais vantagens e potencialidades, face às alternativas, tendo sido recebidos 

vários pareceres escritos. 

Por sua vez, o Presidente da Portos dos Açores referiu que a solução apresentada permite 

receber até 600 embarcações, o dobro do que recebe atualmente. Disse que, desde que tomou 

posse, já realizou mais de duas dezenas de reuniões, com várias entidades (Associações, Câmara 

Municipal, Mesa do Turismo da CCIH, Conselho de Ilha do Faial, entre outras), sendo que 

algumas reuniões foram repetidas. Afirmou que todas as propostas e soluções apresentadas 

foram estudadas e ensaiadas, até ao limite do que era possível fazer. 

O Deputado Tiago Branco questionou se a Mesa do Turismo da CCIH apresentou algum estudo. 

O Presidente da Portos dos Açores referiu que a Mesa do Turismo afirmou que tinha um estudo, 

tendo apenas lido um resumo e não entregue o estudo. Mais tarde, disse ter tido acesso ao 

estudo, datado de 2017, e que respeitava à primeira versão do projeto, estando por isso 

desatualizado e sem enquadramento no projeto em análise. 

A SRTOP afirmou que nunca recebeu o estudo. 

Seguidamente, o Deputado Luis Garcia perguntou se o Governo dos Açores está disponível para 

corrigir o projeto, caso os estudos concluam que o molhe norte tem implicações no porto. 

Questionou ainda se o Governo pretende avançar com as obras em terra e qual o ponto de 

situação do estudo de impacte ambiental. 

Em resposta, a SRTOP mencionou que o estudo do LNEC é abrangente, obedece a critérios 

técnicos e será analisado pelo Governo, tal como as suas conclusões e implicações no projeto. 

Realçou que as obras em terra, integradas nesta empreitada, não poderão avançar porque é 

uma empreitada única e tem um calendário próprio. 
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Acrescentou que o estudo de impacte ambiental tem forte componente de discussão pública e 

é um processo amplamente participativo. 

O Presidente da Portos dos Açores respondeu que todos os estudos são efetuados com base na 

realidade atual, abrangendo molhe norte, molhe sul e zona comercial, ou seja, toda a bacia da 

Horta. As obras em terra que eram possível realizar, já estão a decorrer. 

Referiu que não é possível ter “águas paradas” e “agitação marítima” ao mesmo tempo, mas 

ainda assim foram encomendados mais dois estudos. 

O Deputado Luis Garcia questionou se há alguma previsão para a duração dos estudos e quando 

será lançado o concurso da segunda fase do ordenamento do porto da Horta. 

O Presidente da Portos dos Açores indicou que o estudo sobre a agitação marítima e águas 

paradas já está em curso e poderá ficar concluído em novembro, sendo que os estudos de 

impacte ambiental e em modelo reduzido irão avançar.  

O estudo do LNEC depende da disponibilidade de meios, estando em curso a preparação dos 

procedimentos legais de contratação pública. Além disso, a data do lançamento do concurso 

depende da data de conclusão dos estudos. 

A seguir, o Deputado Tiago Branco perguntou quantos pedidos de invernagem, para atracar no 

porto da Horta, são recusados por falta de condições. Pediu ainda para comentar e esclarecer 

as afirmações efetuadas, hoje, pelo primeiro peticionário – Sr. José Decq Mota, segundo o qual 

“avançar com as obras, sem saber os resultados dos estudos, seria criminoso”. 

A SRTOP respondeu que nenhum Governo ou Governante, em consciência, jamais fará uma 

obra, sem ter a devida validação técnica. 

O Presidente da Portos dos Açores acrescentou que foram recusadas mais de 100 embarcações 

por ano, para serviços de acostagem e ancoradouro. Disse ainda que o que está em causa, são 

questões de segurança, devido à disposição atual das embarcações na bacia da Horta.  

A terminar, o Presidente da Portos dos Açores realçou que este projeto permite separar as 

atividades e garantir maior segurança e operacionalidade, separando a zona comercial, das 

pescas e da náutica de recreio. 
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A Comissão de Economia recebeu os seguintes pareceres por escrito: 

 Conselho de Ilha do Faial; 

 APEDA - Associação de Produtores de Espécies Demersais dos Açores; 

 Comandante Rui Terra; 

 Comandante Lizuarte Machado. 

 

4.º CAPÍTULO – CONCLUSÕES E PARECER  

A Comissão de Economia deliberou, por unanimidade, com os votos favoráveis do PS, PSD, CDS 

e BE, pronunciar-se da seguinte forma: 

1. A Petição foi subscrita por mais de 300 peticionários, pelo que reúne as condições legalmente 

definidas para ser apreciada em reunião Plenária; 

2. O primeiro signatário disse que chegou a defender o crescimento do porto comercial da 

Horta, com a construção da doca nova e uma nova bacia, para a gare de passageiros e navios 

e cruzeiro. Mas considera que, com esta construção, a orientação do molhe norte passou  a 

conflituar com a doca sul. 

3. Os Peticionários manifestaram a sua preocupação com o futuro, designadamente com a 

operacionalidade do porto da Horta, pelo que defendem o estudo da movimentação das 

águas, em modelo reduzido. Defendem ainda que sejam iniciadas as obras fora do espelho 

da água.  

4. O Capitão do Porto da Horta disse que o projeto vai permitir organizar o espaço e melhorar 

a segurança e navegabilidade do porto da Horta.  Acrescentou que ao retirar o fundeamento 

das embarcações de recreio do meio da bacia, garante, desde logo, o aumento da segurança 

e contribui para separar as diferentes atividades, de acordo com os normativos legais. 

5. Referiu que a entrada de 50 metros está de acordo com os parâmetros aceites 

internacionalmente e é mais do que suficiente para manobrar navios, pelo que não 
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compreende as dúvidas dos peticionários. Acrescentou que o enrocamento exterior dos cais 

projetado permite dissipar a energia das ondas e que concordava com a avaliação do 

projetista. 

6. O Capitão do Porto da Horta disse ainda que a postura da Portos dos Açores e do Governo 

Regional foi de diálogo e de auscultação dos parceiros. 

7. O Presidente da Câmara do Comércio e Indústria da Horta informou que reuniu várias vezes 

com a Portos dos Açores, tendo ficado acordado que as obras não avançariam sem a 

realização do estudo de impacte ambiental e estudo em laboratório reduzido sobre a 

agitação marítima. 

8. Considera que a dimensão económica do projeto é muito importante para o Faial, pois 

duplica a capacidade da marina e acautela a operacionalidade e segurança do porto, 

merecendo por isso o parecer favorável da Câmara do Comércio da Horta. 

9. O Presidente da Câmara Municipal da Horta referiu que a autarquia tem vindo a auscultar a 

população e todos os interessados, desde 2015, tendo efetuado várias diligências e reuniões, 

com a Portos dos Açores, Governo, Conselho de Ilha, Câmara de Comércio e mesa de turismo. 

10.  Referiu igualmente que foram efetuadas várias propostas de alteração aos projetos 

apresentados, o valor de investimento foi revisto e a Portos dos Açores mandou elaborar um 

estudo de impacte ambiental e um estudo sobre a agitação das águas. O Presidente da CMH 

considera que o tempo começa a escassear e é preciso tomar uma decisão e avançar com a 

obra, se os estudos forem positivos, atendendo à sua importância para a ilha do Faial. 

11. A Secretária Regional afirmou que foram efetuadas diligências e reuniões, envolvendo as 

diversas entidades interessadas do Faial, com o objetivo de promover o diálogo, esclarecer 

as dúvidas e aperfeiçoar o projeto.  

12. A SRTOP informou que o LNEC foi contatado para realizar um ensaio em modelo reduzido e 

depois será efetuado um estudo de impacte ambiental, estando o Governo dos Açores a 

esgotar todas as possibilidades de estudo e diálogo, para que haja consenso sobre o 

investimento projetado. 
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13. O Presidente da Portos dos Açores realçou que o estudo sobre a agitação marítima e águas 

paradas já está em curso e que este projeto permite separar as atividades e garantir maior 

segurança e operacionalidade. 

14. Os Deputados da Comissão de Economia reconhecem que a auscultação e o diálogo com as 

entidades envolvidas, a partir de 2017, como indicam os peticionários, permitiram introduzir 

alterações no projeto. 

15. Os Deputados da Comissão de Economia consideram que o investimento é muito importante 

para o Faial, pois duplica a capacidade da marina, separa as atividades e deve acautelar a 

operacionalidade e segurança do porto. 

16. Os Deputados da Comissão de Economia consideram ainda que os estudos em modelo 

reduzido e de impacte ambiental vão trazer mais conhecimento sobre o porto da Horta e 

esclarecer as dúvidas existentes. 

17. Do presente relatório deve ser dado conhecimento ao primeiro subscritor da petição. 

 

Ponta Delgada, 24 de janeiro de 2020. 

O Relator 

                                   

Carlos Silva  

O presente relatório foi aprovado por unanimidade.  

Os pareceres recebidos constam em anexo. 

                 A Presidente 

        

  ____________________________________       

         Bárbara Torres Chaves  























- A suspensao peticionada, apenas referente as muito pouco fundamentadas, 

contextualizadas e repletas de opc;oes tecnicas duvidosas, projetadas para 0 plano de agua do 

Porto do Horta, deve ser garantida por quem tenha esse poder de decidir. 

- Por contraposic;:ao, refere-se que essa suspensao, nao deve afetar a execucao das obras 

previstas para a componente terrestre, sob pena de prejudicar ainda mais os operadores que 

del as dependem, encontrando-se alguns deles em situac;:oes alta mente debilitadas, situac;:ao que 

agravou aquando da recente exposic;:ao a passagem devastadora do fura«;ao "Lorenzo". 

- Deve ser reavaliado o projeto atual, assente em monitorizac;:ao real de variaveis, no 

interior da bacia de manobra do porto da Horta, com recurso a equipamentos cientfficos 

adequados a esse efeito, por forma a que a Portos dos A<;ores, possa, a partir daf, apresentar 

um projeto consolidado, onde as soluc;:oes encontradas, nao ponham em causa o espac;:o de 

manobra no interior do porto {logo, expandindo para o exterior, ap6s obras de readequac;:ao do 

Mol he Norte, manifestamente curta e deficientemente orientado, face as condic;:oes de vento e 

ondulac;:ao predominante no local). Estas readequac;:oes, resultariam na minimizac;:ao da agitac;:ao 

maritima dentro do porto {aumento das condic;:oes de seguranc;:a e manobra), assim como, 

evitariam a degrada<;ao ambiental da bafa interior (garantindo-se a manutenc;:ao da Bandeira 

Azul, da bandeira Quality Coast e do galardao das Bafas mais bonitas do Mundo), o que importa 

preservar a todo o custo. 

Esperando ter contribufdo para um melhor enquadramento e esclarecimento do que se 

deve pretender de uma visao estrategica clara, para um porto com as caracterfsticas naturais 

como as do porto da Horta, considero que sou manifestamente a FAVOR DA SUSPENCAO DAS 

OBRAS PREVISTAS, APENAS PARA 0 PLANO DE AGUA, TAL COMO PREVISTAS NA 22 FASE DO 

PROJETO DE REORDENAMENTO DO PORTO DA HORTA. 

Desejando a continuac;:ao de bans trabalhos atinentes as melhores soluc;:oes possiveis, 

mantenho-me ao dispor para contribuir do modo como entenderem pertinente, predispondo

me a colaborar com todas e quaisquer entidades que queiram acrescentar valor, seguranc;a, 

visao estrategica e funcionalidades ao futuro porto da Horta, o meu porto de referenda no 

mundo. 

Com os meus melhores cumprimentos, 

Rui Filipe da Silva Pereira da Terra 
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Na sequência do ofício a mim dirigido pela Exma. Presidente da Comissão 

Permanente de Economia da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores, eis o que, sobre a questão solicitada, se me apraz dizer. 

 

1 – ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 

 

 

PORTO DA HORTA 

Roteiro do Arquipélago dos Açores – IH – 1981 

Em 1825 teve início a construção do Porto Velho de Santa Cruz. A obra ficou 

concluída em 1827. 

 

Por Portaria de 31 de março de 1875 o Governo Português ordenou a 

construção de uma Doca na Ilha do Faial. 

Com projeto do Engenheiro, oficial da Armada, Tibério Augusto Blanc, 

encarregado das obras públicas, a obra iniciou-se a 20 de março de 1876. 
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O tempo veio a demonstrar tratar-se de uma infraestrutura portuária de 

grande relevo regional, porta de entrada do Faial e ícone da sua projeção no 

mundo marítimo que, sempre foi, continua e continuará a ser, um Porto 

Comercial Misto, albergando a navegação comercial, a pesca e a náutica de 

recreio pelo que, só assim poderá ser analisado. 

 

Na sequência de um violento temporal que assolou o Faial na década de 1950 

que inundou, totalmente, toda a baixa da Cidade da Horta e provocou graves 

danos no molhe-cais da Doca, o Governo Português decidiu construir a 

Avenida Marginal, cuja obra teve início em 1956 e terminou em 1966. 

 

Entre 1982 e 1986, decorreu a construção da Marina Norte. 

 

Entre 1992 e 2000, decorreu a obra de reforço do molhe da Doca e a 

construção do Parque de Contentores, 

 

Entre 2000 e 2002, a Marina foi ampliada para Sul. 

 

Entre 2009 e 2012 foi construído, a Norte, o novo Terminal de Passageiros. 

 

 

Em ANCORADOUROS das Ilhas dos Açores, da autoria do Capitão-tenente 

M. M. Sarmento Rodrigues, edição de 1943, pode ler-se:  

 

“As muralhas são baixas dando pouco abrigo ao vento (do mar é completo), 

as amarrações são fracas. E ainda por cima, produzem-se às vezes dentro 

do pôrto correntes submarinas, as levadias, que chegam a fazer garrar os 

navios. Tudo isso prejudica a segurança. … num temporal de SE, na Horta, 

no inverno de 1941, um navio de carga alemão rebentou seguidamente as 

sete amarras que o prendiam para terra, ficando durante todo o vendaval 

aguentado unicamente pelos ferros que tinha no fundo um à proa e outro 
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pela popa. … Aqui, venha de onde vier, o vento vem do mar. E como <<no 

mar há sempre vento>> …”. 

 

Em ROTEIRO DO ARQUIPÉLAGO DOS AÇORES, PUB. (N)-IH-128-SN 

de 1981 pode ler-se: 

 

“O porto da Horta é abrigado da ondulação de todos os quadrantes, excepto 

com temporais de SE, em que o mar entra no porto depois de se reflectir na 

costa e com ondulação forte de N. … Este efeito, conhecido por <<mar do 

norte>> surge inesperadamente quando há <<mares que vêm de longe>>”. 

Acrescenta ainda que, “O efeito do vento, no porto interior, é sempre muito 

sensível, obrigando a que os navios o levem em conta durante as suas 

manobras e eventualmente enquanto atracados.”, sendo este um fator 

comum a todos os portos da Região Autónoma dos Açores. 

Face ao exposto, facilmente se percebe que tentar passar a ideia de que o 

Porto da Horta sempre foi um porto de águas calmas e sem incidentes, que 

só obras posteriores vieram alterar, não corresponde, de todo, à verdade. 

Existem registos de grandes galgamentos e forte agitação interior, anteriores 

a quaisquer obras no seu espelho líquido. Aliás, não foram poucas as vezes 

de grande dificuldade para embarcar nas Lanchas do Pico e que, os 

Cruzeiros, do Canal e das Ilhas, tiveram de passar a noite fundeados no 

exterior, por falta de segurança no interior, fenómeno comum a todos os 

portos açorianos. As fotografias seguintes demonstram isso mesmo. 
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Rombo na Muralha da Doca da Horta em 1952. Foto Jovial-Horta-Faial-

Açores 
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F1 

 

 

F2 
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F4 
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F6 

F1, 2, 3 ,4, 5, 6 de 21 de outubro de 1999 
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2 – “PROJETO DE REORDENAMENTO DO PORTO DA HORTA”. 

 

Nota prévia – Conheço o projeto por duas vias, a saber: 

• A Portos dos Açores remeteu a todos os Pilotos Portuários que 

manobram no Porto da Horta o projeto escolhido com pedido de 

parecer sobre as questões operacionais e de segurança. Respondi que, 

relativamente às questões operacionais, nada havia a opor já que não 

se colocavam quaisquer constrangimentos no acesso aos terminais 

comerciais. No que ás condições de segurança diz respeito, respondi 

que, a obra, ao separar as diferentes valências, em especial a valência 

comercial das restantes, se traduzia, em termos de segurança, num 

muito importante incremento da mesma. 

• Pelas discussões públicas e pelos documentos nelas apresentados. 

Face ao exposto todo o meu parecer se reporta a estas duas vias de 

conhecimento e, apenas, a estas. 

 

Com o objetivo de aumentar a operacionalidade e as valências do Porto da 

Horta, foi elaborado, em 2007, o “PROJETO DE REORDENAMENTO 

DO PORTO DA HORTA”. 

Do projeto constam intervenções a Norte do porto original, criando uma nova 

zona portuária, já concluída, destinada ao tráfego de passageiros e, a Sul, na 

bacia do porto antigo e no saco deste separar e criar condições de abrigo para 

as diferentes valências, nomeadamente para a pesca que, há muito, com 

razão, o reclama. 
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O projeto foi, nos termos da lei, em agosto de 2007, objeto de Estudo de 

Impacte Ambiental, tendo por base as intervenções previstas. Foi, ainda, 

objeto de Avaliação de Impacte Ambiental com Declaração de Impacte 

Ambiental de 13 de fevereiro de 2008, com parecer favorável, condicionado 

ao cumprimento do estabelecido no anexo da DIA. 

Dada a sua dimensão, foi dividido em fases, sendo a primeira fase o Terminal 

de Passageiros a Norte, já concluído.  

Por se tratar de uma infraestrutura portuária que alberga, para além do 

tráfego comercial, a pesca, a náutica de recreio e a marítimo-turística, as 

fases posteriores corresponderiam a duas empreitadas; uma da 

responsabilidade da Portos dos Açores e, outra, da responsabilidade da 

Direção Regional das Pescas e, tinham como objetivo: 

 

• Estabilizar o espelho líquido; 

• Separar as diversas valências; 

• Captar frotas de passagem; 

• Retirar o parqueamento de embarcações do Largo Manuel de Arriaga; 

• Dinamizar novas atividades económicas. 

 

Com o crescimento exponencial do, vulgarmente designado, iatismo a 

segurança é a questão mais urgente a resolver. Sabemos bem, que manobrar 

navios de média e grande dimensão a poucos metros de iates fundeados, é 

um risco que não pode continuar, como o provam algumas fotografias que 

por aí circulam, pese embora, com objetivo oposto. Tal só se resolve criando 

uma separação física entre os diversos tipos de tráfego e é urgente fazê-lo. 

O impacto de um acidente seria brutal para a imagem internacional do Porto 

da Horta, veja-se a fotografia seguinte. 
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Como se constata, não é possível manobrar, em segurança, em situações 

destas 

 

3 – A PROPOSTA 
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Como se pode ver nas duas imagens anteriores a obra consta de: 

 

• Um prolongamento, em molhe-cais que enraíza na cabeça do molhe 

da Marina Norte, prolonga-se para SE e, novamente, para Sul, 

paralelamente ao cais da Marina Sul, distando deste 107 mts e, 

criando uma frente acostável de 265 mts. 

 

• A Este, anexo ao cais comercial, obra de abrigo para a pesca, 

Terrapleno para parqueamento de embarcações e estruturas para 

instalação de “travellifts”. 
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O pedido de parecer que me é dirigido diz respeito, exclusivamente, a 

esta obra e às suas múltiplas interações portuárias – comerciais, 

operacionais e de segurança – e, nada mais. Quaisquer outros projetos 

que os peticionários tenham ou possam ter em mente, sobre os mesmos 

nada me é pedido, nem constam da petição. Tendo consciência de que 

esta questão, há muito, extravasou o plano técnico para se colocar no 

plano político, ater-me-ei, exclusivamente, às questões técnicas. 

 

a) No que à operacionalidade diz respeito, a obra proposta, não coloca 

nenhum constrangimento, nem no acesso aos terminais comercias, 

nem à manobra. 

 

b) No que diz respeito à segurança, com a obra proposta, a separação 

entre valências traduz-se num enorme acréscimo deste parâmetro. 

 

 

c) O acesso à nova bacia, com 50 mts, permite, com total segurança, 

independentemente das condições atmosféricas, a operação de 

embarcações com CFF de 40 mts, ou até um pouco mais, não criando 

qualquer “Choke Point”. Veja-se os acessos das grandes marinas de 

referência nacionais e internacionais. 

 

d) Quem conhece muitos portos sabe que, com as amplitudes de maré 

que se verificam no Porto da Horta, a estagnação de águas não se 

verificará. Tal será, todavia, confirmado pelo estudo hidrodinâmico do 

porto.   



15 
 

 

 

e) Vejamos a agitação marítima e os ventos predominantes: 

 

3.1 - AGITAÇÃO MARÍTIMA AO LARGO 

 

 

 

 

 

Agitação Marítima ao largo. Hs – Altura significativa 
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Agitação Marítima ao largo. Tp – Períodos de pico 

 

 

Da análise dos dados da agitação marítima ao largo, constata-se que cerca de 

66% das ondas provém do semicírculo compreendido entre SW e NNW. As 

maiores alturas das ondas estão compreendidas entre SW e NW. 

Aproximadamente 54% das ondas têm alturas significativas inferiores a 2,5 

mts e 7% têm alturas significativas superiores a 5 mts. 86% das ondas têm 

períodos de pico entre os 6 e os 11 s. 
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3.2 - AGITAÇÃO MARÍTIMA À ENTRADA DO PORTO DA HORTA 

 

 

Agitação Marítima à entrada do Porto da horta. Hs – Altura significativa 

 

O efeito da própria ilha, conjugado com a proximidade das ilhas do Pico e 

de São Jorge, fazem com que, contrariamente ao que acontece ao largo onde 

se registam ondas de todas as direções, à entrada do porto, só se registam 

ondas compreendidas entre NE e SSW. Aproximadamente 62% das ondas 

tem direção entre E e ENE e 16,5% entre S e SSE de onde ocorrem as 

maiores alturas significativas daí a correta orientação do porto com entrada 

virada a Norte. 

Com fortes temporais e violenta ondulação de NW/N esta contorna a Ponta 

da Espalamaca e, após alguma perda de energia, entra no porto, por vezes 
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com muita violência, como acima referido, ver ponto 1- Enquadramento 

Histórico. 

 

3.3 - AGITAÇÃO MARÍTIMA NA BACIA PORTUÁRIA 

 

Nota: Consideram-se ondas com altura significativa de um metro (Hs = 

1m) para possibilitar a obtenção de coeficientes de agitação nas diversas 

bacias do porto, os quais serão a base de uma matriz de transferência 

para a reconstituição dos regimes das bacias. 

 

Vejamos as situações mais gravosas, NW/N e SE. 

 

Com temporais de NW até N a vaga contorna a Ponta da Espalamaca e entra 

no porto com orientação de NE/ENE.  

 

Neste caso a elevação do nível do espelho líquido e a calema são mais 

acentuadas e mais perigosas do que a agitação marítima provocada por vento 

de NE/ENE. 
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Agitação Marítima de ENE, Tp = 12 s, Hs = 1 m 

 

 

 

Agitação Marítima de SE, Tp = 15 s, Hs = 1 m 
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4 – CONCLUSÕES 

 

4.1 - Cais Comercial 

A probabilidade de ocorrência de ondas com altura significativa (Hs) 

superior a 0,5 m é de 0,421% e de 0,431 na situação atual. Melhora. 

 

4.2 – Zona das pescas 

A probabilidade de ocorrência de ondas com altura significativa (Hs) 

superior a 0,2 m é de 0,124% e de 2,966% na situação atual. Melhora. 

 

 

4.3 – Zona das Atividades Marítimo-Turísticas 

A probabilidade de ocorrência de ondas com altura significativa (Hs) 

superior a 0,2 m é de 0,691% e de 1,837% na situação atual. Melhora. 

 

4.4 – Zona da Marina Sul 

A probabilidade de ocorrência de ondas com altura significativa (Hs) 

superior a 0,2 m é de 0,824% e de 0,741% na situação atual. Piora, embora 

de forma muito pouco significativo. 

 

4.5 – Zona da Marina Norte 

A probabilidade de ocorrência de ondas com altura significativa (Hs) 

superior a 0,2 m é de 0,068% e de 0,115% na situação atual. Melhora de 

forma muito significativa. 
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Em resumo, pode-se afirmar que a obra proposta permite: 

• Manter a operacionalidade atual intacta; 

• Separar, tanto quanto possível, as diferentes valências; 

• Eliminar a necessidade de fundear embarcações na zona de manobra; 

• Melhorar a segurança; 

• Disponibilizar uma considerável zona acostável; 

• Viabilizar a zona de Pescas. 

 

Não vislumbro nenhuma razão para que não seja executada. 

  

5 – Petição Pública 

 

Sendo louvável a atitude dos peticionários ao exercerem o seu direito de 

participação cívica, recorrendo a uma das muitas formas que o estado de 

direito lhes confere, a mesma pouco comentário me merece. De resto, 

convém lembrar, que todos as questões colocadas no texto da petição não só 

não são novas como já foral amplamente debatidas e discutidas. Vejamos: 

 

• Subscrevo as alíneas a), b) e c). 

• Relativamente às alíneas d), e) e f), da ampla discussão pública 

resultou claro que nenhuma das suas considerações ficou provada, 

antes pelo contrário. Com a solução proposta “as funções primordiais 

do Porto da Horta”, não só não são penalizadas como até são 

melhoradas, como atrás se viu. Todas as opiniões manifestadas, com 
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exceção da Portos dos Açores e do Projetista, foram-no a título pessoal 

e não por “entidades idóneas”. Ficou, também, claro que da solução 

proposta não “resultará o estrangulamento da bacia interior do porto 

comercial”. 

• Na alínea g) onde se lê “um impacto fortemente negativo nas 

condições de operacionalidade e segurança do porto”, devia ler-se, 

um impacto fortemente positivo nas condições de 

operacionalidade e segurança do porto, porque é justamente esse o 

resultado da separação das diversas valências. 

• As alíneas h) e i) fariam sentido se tal já não estivesse a ser 

devidamente acautelado. Como é público, estão em fase de aquisição 

os equipamentos para o estudo da oscilação do espelho líquido da 

bacia portuária e, todo o projeto, segue para ensaio em modelo 

reduzido no Laboratório Nacional de Engenharia Civil.  

• Todas as considerações da alínea j) já constam das alíneas anteriores. 

• Subscrevo a alínea k) quando afirma, “a imperiosa obrigação de 

assegurar o desenvolvimento sustentável da Baía da Horta, por forma 

a não comprometer irremediavelmente o seu futuro”. Acresce que é 

justamente isso que está a ser feito. 

 

Na sua componente resolutiva, pontos 1 e 2, é recomendado que se faça, 

justamente, o que está a ser feito. Não posso concordar com a pretensão de 

tornar vinculativos os pareceres de entidades locais não executivas, pese 

embora entenda que devam ser, atentamente, escutadas. 

 

 

 








